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APRESENTAÇÃO

Vivemos um mundo de velocidade e transformações. Algumas são pequenas 
e cotidianas, mas seus impactos são amplos. Como um celular, que hoje nos conecta 
a todo momento do dia, por exemplo. Ou a realidade da globalização da cultura e 
dos problemas sociais.

Existe uma relação direta entre os espaços de produção do conhecimento 
nas ciências humanas e a constituição de uma racionalidade científica sobre a 
realidade social, seus problemas e espaços.  É ponto pacífico, pela própria fluidez 
de nossa relação com o tempo e com o “estudo dos homens no tempo”, para usar 
uma expressão de Marc Bloch (2002, p. 55), que o conhecimento e a racionalidade 
não têm uma natureza linear e única, mas antes têm como base uma multiplicidade 
de possibilidades. Isso porque, nossa relação com o conhecimento é fundada na 
proximidade constante de experiências, na compreensão que são as questões do 
presente o grande títere do passado enquanto um espaço gerador de sentido para 
as diferentes vivências. Esse dinamismo inerente ao saber histórico traz consigo a 
multiplicidade de narrativas e construções presentes e ativas na sociedade. 

Assim, na reflexão sobre o conhecimento, sua natureza e o espaço que ocupa 
em sociedade há um espaço importante a ser ocupado: o espaço de “auto-reflexão, 
como retorno ao processo cognitivo de um sujeito cognoscente que se reconhece 
reflexivamente nos objetos de seu conhecimento, suas fontes, suas possibilidades e 
suas tecnologias. Assim, as transformações e velocidades do mundo, dos objetos e 
do real, também dialogam com a produção da pesquisa, do trabalho com as fontes 
e as possibilidades de conhecimento que se abrem e se apresentam.

Esperamos que as leituras destes capítulos possam ampliar seus 
conhecimentos e instigar novas reflexões.

Boa leitura!
Denise Pereira

Janaína de Paula do Espírito Santo
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RESUMO:No Brasil, praticamente desde a 
criação dos primeiros cursos de Psicologia e a 
instituição da mesma como profissão, a qualidade 
da formação e atuação na área da Psicologia têm 
sido objetos de estudos e de grandes debates. 
Nesta perspectiva, o objetivo da presente 
pesquisa é analisar os marcos regulatórios da 
formação do psicólogo no Brasil a partir dos 
documentos que regulam o curso de Psicologia 
no Brasil e que levaram à consolidação da 
Psicologia como ciência e profissão ao longo de 
sua trajetória histórica. Trata-se de uma pesquisa 
bibliográfica realizada com base em levantamento 
de documentos (Leis, Resoluções, Pareceres 
etc.) que regulamentam a profissão e a formação 
de psicólogos no Brasil, de artigos, dissertações 
e teses a este respeito. A análise dos marcos 
regulatórios da formação em Psicologia revela 
muitas contradições, muitas disputas entre grupos 

antagônicos e a oscilação entre uma visão mais 
tecnicista para atender às demandas do mercado 
e a função social do trabalho psicológico frente 
às exigências da realidade brasileira, pautada 
numa reflexão crítica e numa atuação ética 
que possibilite pensar no que pode ser feito 
para superar os problemas que se apresentam. 
A história da regulamentação da profissão de 
psicólogo no Brasil, sobretudo num período de 
tantos questionamentos por parte da categoria 
a respeito da sua formação e de sua atuação 
profissional, precisa ser conhecida para que 
se possa compreender os marcos regulatórios 
que influenciaram a constituição da Psicologia 
como um importante campo profissional. A 
reflexão sobre a formação em Psicologia requer 
que se volte o olhar para a articulação com o 
momento sociopolítico no qual a Psicologia se 
constituiu, pois esse movimento possibilitará a 
compreensão das demandas que instigaram a 
sua institucionalização no contexto brasileiro.
PALAVRAS-CHAVE: Formação do psicólogo, 
Psicologia, Ensino de psicologia, Diretrizes 
curriculares nacionais.

REGULATORY FRAMEWORKS OF 
PSYCHOLOGIST TRAINING IN BRAZIL

ABSTRACT: In Brazil, practically since the 
creation of the first Psychology courses and the 
institution of it as a profession, the quality of 
training and performance in the field of Psychology 
has been the object of studies and great debates. 
In this perspective, the objective of the present 
research is to analyze the regulatory frameworks 
for the formation of the psychologist in Brazil 
from the documents that regulate the Psychology 
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course in Brazil and that led to the consolidation of Psychology as a science and 
profession throughout its historical trajectory. This is a bibliographic search carried out 
based on a survey of documents (Laws, Resolutions, Opinions, etc.) that regulate the 
profession and the training of psychologists in Brazil, articles, dissertations and theses 
in this regard. The analysis of the regulatory frameworks of Psychology training reveals 
many contradictions, many disputes between antagonistic groups and the oscillation 
between a more technical view to meet the demands of the market and the social 
function of psychological work in the face of the demands of the Brazilian reality, based 
on a critical reflection and an ethical performance that makes it possible to think about 
what can be done to overcome the problems that arise. The history of the regulation 
of the profession of psychologist in Brazil, especially in a period of so many questions 
on the part of the category regarding his education and professional performance, 
needs to be known in order to understand the regulatory frameworks that influenced 
the constitution of Psychology as an important professional field. The reflection on 
the formation in Psychology requires looking at the articulation with the socio-political 
moment in which Psychology was constituted, because this movement will enable the 
understanding of the demands that instigated its institutionalization in the Brazilian 
context.
KEYWORDS: Psychologist training, Psychology, Psychology teaching, National 
curriculum guidelines.

1 |  INTRODUÇÃO
A história da regulamentação da profissão de psicólogo no Brasil, sobretudo 

período de tantos questionamentos por parte da categoria a respeito da sua 
formação e de sua atuação profissional, precisa ser conhecida para que se possa 
compreender não só os antecedentes da regulamentação da profissão, bem como 
os demais marcos regulatórios que influenciaram a constituição da Psicologia como 
um num importante campo profissional. 

No Brasil, praticamente desde a criação dos primeiros cursos de Psicologia 
e a instituição da mesma como profissão, a qualidade da formação e atuação na 
área da Psicologia têm sido objetos de estudos e de grandes debates. No momento 
atual, o Conselho Federal de Psicologia (CFP), a Associação Brasileira de Ensino 
de Psicologia (ABEP) e a Federação Nacional dos Psicólogos (FENAPSI) convoca 
a categoria para a discussão e revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para os 
Cursos de Graduação em Psicologia, aprovadas em 2004. 

Assim, problematizar o processo formativo para o exercício da profissão em 
Psicologia, faz-se sempre necessário para que se possa alcançar uma Psicologia 
comprometida com os desafios sociais presentes no nosso País.

De acordo com este contexto, as perguntas norteadoras da presente pesquisa 
foram as seguintes: Quais os marcos regulatórios da profissão de psicólogo no 
Brasil?; em quais contextos esses documentos foram elaborados?
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Nesta perspectiva, o objetivo da presente pesquisa é analisar os marcos 
regulatórios da formação do psicólogo no Brasil a partir dos documentos (leis, 
resoluções, pareceres etc.) que regulam o curso de Psicologia no Brasil e que 
levaram à consolidação da Psicologia como ciência e profissão ao longo de sua 
trajetória histórica. 

2 |  OBJETIVOS

2.1 Objetivo geral
Analisar os marcos regulatórios da formação do psicólogo no Brasil a partir 

dos documentos que regulam o curso de Psicologia no Brasil.

3 |  MATERIAIS E MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa bibliográfica exploratório-descritiva, de abordagem 

qualitativa, realizada com base em levantamento de documentos (marcos 
regulatórios) e artigos, dissertações e teses a respeito dos marcos regulatórios da 
formação do psicólogo no Brasil. 

A pesquisa qualitativa foi a escolhida por se alinhar com maior confiabilidade 
à teoria e ao objetivo do estudo, e também por nos permitir maiores detalhes 
acerca do fenômeno investigado. A pesquisa qualitativa trabalha com o universo 
dos significados, dos motivos, dos valores e atitudes que formam um conjunto de 
fenômenos humanos que faz parte da realidade social (MINAYAO et al, 2011).

Quanto aos procedimentos técnicos, foi utilizada a pesquisa bibliográfica, 
a qual tem como objetivo discutir e explicar um tema com base em referências 
teóricas publicadas em livros, revistas, periódicos e outros, bem como conhecer e 
analisar conteúdos científicos sobre um determinado tema (MARTINS, 2001). É o 
levantamento de um determinado tema, processado em bases de dados nacionais 
e internacionais, cujo resultado é obter uma lista com as referências e resumos dos 
documentos que foram localizados nas bases de dados.  

As bases de dados bibliográficas são as mais indicadas, pois são fontes 
secundárias que remetem para a identificação de fontes primárias

Em suma, a pesquisa bibliográfica é feita a partir da busca de referências 
teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos 
prévios sobre um determinado tema, fornecendo dados atuais e relevantes sobre 
este tema. Para Gil (2008), os exemplos mais típicos desse tipo de pesquisa se 
referem às investigações sobre ideologias ou aquelas que se propõem à análise das 
diversas posições acerca de um problema. 
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Assim, considerando o objetivo da pesquisa, o levantamento dos documentos 
consistiu de várias possibilidades: os próprios documentos; referência a outros 
documentos e textos relacionados ao tema; leitura de artigos e publicações que 
estabeleciam links com outros textos; buscas na internet; em sites de conselhos, 
associações e instituições relacionadas com a Psicologia. 

Observou-se que cada documento encontrado, além de auxiliar na pesquisa 
ora realizada, remetia a outro documento e, assim por diante, o que tornou a busca 
quase infindável. 

A análise dos documentos permite analisar as circunstâncias políticas, sociais 
e econômicas nas quais foram elaborados. Assim, como produto de uma sociedade, 
o documento manifesta os interesses presentes na sua produção. Na perspectiva 
de Richardson (1999), os documentos constituem todos os tipos de registros que 
podem ser usados como fonte de informação a fim de buscar a compreensão das 
situações que expressam os momentos de produção dos documentos a serem 
analisados.

Lüdke e André (1986) destacam a valiosa contribuição da análise documental 
para a pesquisa qualitativa, tanto no desvelar de aspectos novos de um tema ou 
problema, quanto na complementaridade de outras técnicas de investigação, bem 
como a riqueza e a estabilidade das informações contidas em documentos, o que 
torna possível re(analisar) essas fontes fixas de dados repetidas vezes. 

É importante assinalar que vários documentos anteriores a 1962, ano da 
regulamentação da profissão foram encontrados, mas não foram analisados, pois 
o período inicial delimitado se deu a partir de 1962 (regulamentação da profissão 
de psicólogo no Brasil) até os dias atuais. Portanto, os documentos selecionados 
foram aqueles que focalizavam diretamente a temática da formação em Psicologia 
no Brasil.

Tendo como base todos os movimentos que provocaram a mobilização das 
categorias profissionais e acadêmicas da área da psicologia, pode-se elucidar, 
através do quadro a seguir, os principais documentos regulatórios da formação e 
atuação da profissão de Psicologia, sendo estes considerados os seus principais 
marcos regulatórios.
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N: ANO DOCUMENTO DISPOSIÇÃO
1 1962 Lei nº 4.119 Dispõe sobre os cursos de formação em 

psicologia e regulamenta a profissão de 
psicólogo (BRASIL, 1962).

2 1962 Parecer 403 Fixa o currículo mínimo e a duração do Curso 
de Psicologia (BRASIL, 1962)

3 1964 Decreto 53.464 Regulamenta a Lei nº 4.119, de 27 de agosto de 
1962, que dispõe sobre a profissão de psicólogo 
(BRASIL, 1964).

4 1992 Carta de Serra Negra Enumera sete princípios norteadores para a 
formação acadêmica em Psicologia, assim 
como, traça dez maneiras de operacionalização 
para cumprimento dos princípios norteadores 
(CFP, 1992).

5 1996 Lei nº 9.394/96 Visa estabelecer diretrizes básicas voltadas 
à regulamentação em todos os níveis da 
educação nacional (BRASIL, 1996).

6 2001 Parecer CNE/CES nº 1314 Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os Cursos de graduação em Psicologia 
(BRASIL, 2001).

7 2002 Parecer CNE/CES nº 072 Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os Cursos de graduação em Psicologia 
(BRASIL, 2002).

8 2004 Parecer CNE/CES nº 0062 Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os Cursos de graduação em Psicologia 
(BRASIL, 2004).

9 2004 Resolução CNE/CES nº 8 Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os cursos de graduação em Psicologia 
(BRASIL, 2004).

10 2011 Resolução CNE/CES nº 5 Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os cursos de graduação em Psicologia, 
estabelecendo normas para o projeto 
pedagógico complementar para a Formação de 
Professores de Psicologia (BRASIL, 2011).

QUADRO I: Principais Documentos Regulatórios da Formação e Atuação da Psicologia

FONTE: Dados da pesquisa 2017/2018.

A discussão a respeito dos documentos será feita a partir do diálogo entre 
as contribuições de vários autores, sobretudo Bernardes (2012, 2004), Cury e Neto 
(2014), Ferreira-Neto (2010), Baptista (2010), Lisboa e Barbosa (2009)e Mancebo 
(1999a, 1999b).

4 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Aspectos históricos e legais da profissão e da formação do 
profissional de psicologa

Desde o histórico 1879, quando Wilhelm Wundt, em Leipzig, fundava o 
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Laboratório de Psicologia Experimental, dava-se início à criação de um roteiro 
específico de uma nova ciência com métodos e objetos próprios – a Psicologia 
(SOARES, 2010).

A institucionalização dos saberes psicológicos ao longo do tempo, 
bem como seu contexto cultural e social permite entender as várias 
facetas da profissão do psicólogo e a referida lacuna existente entre 
a formação e a atuação profissional. É importante ressaltar que os 
contornos dessa profissão foram sendo moldados, no Brasil, não 
como uma resposta aos problemas sociais dos diferentes períodos 
históricos, mas, em grande parte, por necessidades de diferenciação 
profissional e delimitação de áreas de atuação (MARTINS ; MATOS; 
MACIEL., 2009, p. 1027).

Em 1962, por meio da Lei nº 4.119, de 27/08/1962, a profissão e o curso 
de formação em Psicologia foram oficialmente regulamentados, concretizando o 
desejo dos que já trabalhavam com as ferramentas psicológicas. Ainda nesse ano, 
o Conselho Federal de Educação (CFE) emitiu o Parecer 403, de 19/12/1062 e a sua 
resolução, o qual fixava o currículo mínimo e a duração dos cursos de Psicologia. 
O Parecer propunha três terminalidades ou perfis para a formação, conforme seu 
Artigo 3º: bacharelado (4 anos), centrado na formação do pesquisador; licenciatura 
(4 anos), voltado para a formação do professor de Psicologia; e, a formação do 
psicólogo (5 anos), dirigido à formação profissional. Sendo exigido, neste último, 
formação do psicólogo, treinamento prático em estágios supervisionados, assim 
como estabelecia as matérias necessárias para cada um dos níveis (BRASIL, 1962). 

Conforme o disposto no Parecer 403, o currículo “abrange um conjunto de 
matérias comuns – que é ao mesmo tempo o mínimo exigido para o bacharelado e 
a licenciatura – e matérias específicas para a preparação do Psicólogo” (BRASIL, 
1962, p. 1). Esta parte comum compreende os conhecimentos instrumentais e os 
conhecimentos de Psicologia necessários a uma adequada formação profissional, 
segundo os membros do Conselho Federal de Educação.  Em relação ao estágio 
supervisionado foi estabelecido que o curso deveria ter pelo menos 500 horas e 
atividades obedecendo à supervisão dos órgãos por ela responsáveis. 

O Decreto 53.464, de 21 de janeiro de 1964 regulamentou a Lei 4.119 
que dispunha sobre a profissão de psicólogo. Fundamentalmente, o Decreto 
regulamentou quem poderia exercer a profissão de psicólogo, as funções do 
psicólogo, bem como aspectos referentes à formação, à vida escolar, aos diplomas 
e às disposições gerais e transitórias. 

Especificamente em relação às funções profissionais do psicólogo, foram 
definidas as seguintes:

Art. 4º - São funções do psicólogo: 1) Utilizar métodos e técnicas 
psicológicas com o objetivo de: a) diagnóstico psicológico; b) 
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orientação e seleção profissional; c) orientação psicopedagógica; d) 
solução de problemas de ajustamento. 2) Dirigir serviços de psicologia 
em órgãos e estabelecimentos públicos, autárquicos, paraestatais, de 
economia mista e particulares. 3) Ensinar as cadeiras de disciplinas 
de Psicologia nos vários níveis de ensino, observadas as demais 
exigências da legislação em vigor. 4). Supervisionar profissionais e 
alunos em trabalhos teóricos e práticos de Psicologia. 5) Assessorar, 
tecnicamente, órgãos e estabelecimentos públicos, autárquicos, 
paraestatais, de economia mista e particulares. 6) Realizar perícias e 
emitir pareceres sobre a matéria de Psicologia (BRASIL, 1964).

Essas funções legais possibilitaram ao psicólogo trabalhar em diferentes 
campos de atuação profissional, como a clínica, a escola, o trabalho, a área 
acadêmica e a jurídica. 

No tocante à formação em Psicologia proposta pela Lei 4.119/1962 e o 
Parecer 403, sua resolução e o Decreto nº 53.464 que regulamentou a Lei 4.119, 
havia um “caráter científico” nessa proposta de currículo, influenciado pelos 
pressupostos positivistas de cientificidade, neutralidade, objetividade e tecnicismo 
(COIMBRA, 1999). 

O Currículo Mínimo tinha como preocupação básica a garantia da 
uniformidade da formação em todo o País e fundamentava-se na transmissão de 
conhecimentos dispostos em um conjunto específico de disciplinas, isoladas do 
contexto social em que ocorriam, e, por fim, a aprendizagem era realizada por meio 
do acúmulo de informações (BERNARDES, 2012). Ainda, segundo o autor, “constitui-
se basicamente de processos institucionais de transmissão de conhecimentos e de 
inculcação de valores socialmente aceitos” (BERNARDES, 2012, p. 218). 

Para Cury e Neto (2014), o primeiro Currículo Mínimo oficial, fixado pelo CFE, 
em 1962, manifestava o que era ensinado nos cursos iniciantes de Psicologia e o 
que era exercido na prática profissional, ministrados, na época, especialmente por 
pedagogos.

Apesar de a regulamentação da Psicologia ter ocorrido apenas em 1962, 
como categoria profissional, deve-se ressaltar que desde a década de 1930 já havia 
tentativas de regulamentação da profissão e da formação em Psicologia.

Segundo Bernardes (2004), o início da industrialização na década de 1930 
e o crescente processo de urbanização requeriam práticas psicológicas para atuar 
na organização do trabalho, nas escolas e principalmente nas clínicas infantis. O 
objetivo nacionalista desse período que antecedeu a aprovação da Lei 4.119/1962 
era produzir um homem novo para um País novo, buscando-se apoio tanto no 
positivismo como no tecnicismo. 

O primeiro projeto de um curso de Psicologia remonta a 1932, no Rio de 
Janeiro, elaborado por Waclaw Radecki, Diretor do Instituto de Psicologia do 
Ministério da Educação e Saúde Pública (CENTOFANTI, 1982).  O curso possuía 
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um perfil orientado para a Psicologia Aplicada. Nesse projeto já pode se perceber 
as várias interfaces que caracterizariam a formação em Psicologia, bem como se 
anunciavam questões de natureza política que se perpetuariam até os dias atuais. 

O período a partir da década de 1950, foi caracterizado pelo nacional-
desenvolvimentismo, com o desenvolvimento urbano e industrial, associação ao 
capital externo e a expansão dos órgãos públicos. Ainda em relação a este período 
houve uma preocupação com a modernização do sistema de ensino, sobretudo da 
universidade, visando responder às necessidades de desenvolvimento do País. No 
final da década de 1950 e início da década de 1960, começou a discussão das 
reformas de base: agrária, política, universitária, fiscal, administrativa etc. É neste 
contexto que se pode situar o desenvolvimento das ideias sobre a regulamentação 
da profissão (BAPTISTA, 2010).

A partir de meados dos anos de 1950, sob o governo do Presidente Juscelino 
Kubitschek, ocorre um período de grande desenvolvimento econômico. A partir daí 
e nas décadas de 1960 e 1970, a internacionalização do mercado, o golpe militar 
de 1964, o milagre econômico, a entrada da lógica neoliberal, a ascensão da classe 
média, a ampliação do poder da mídia, geraram novas necessidades e, sobretudo, 
demandaram novas aplicações da Psicologia (BAPTISTA, 2010)

Como se pode observar, o contexto político-econômico-social foi decisivo na  
regulamentação da profissão e formação em Psicologia, pois já estava em curso no 
País o princípio da investida neoliberal. 

No que tange ao contexto político, o golpe militar de 1964 instaurou 
a repressão política, a qual exerceu grande controle sobre os movimentos 
organizados. Segundo Bock (2008), com o golpe militar, o compromisso com as 
elites se tornou desconfortável para a Ciência da Psicologia e, aquela Psicologia 
que desconsiderava a realidade cultural, política, econômica e social do brasileiro 
passou a ser questionada. 

Simultaneamente à intensa repressão política, no plano econômico o regime 
militar alcançou taxas de crescimento expressivas, sobretudo no período de 1968 a 
1973, denominado de “milagre econômico”. Tal crescimento propiciou, especialmente 
nas classes média e alta da população, segundo Ferreira Neto (2010), as seguintes 
consequências:

[...] processos de subjetivação, típicos das sociedades industriais 
modernas, caracterizadas por uma alta valorização da interioridade 
psicológica, o que as transformaram em ávidas consumidoras dos 
serviços psicológicos prestados pelos profissionais psicólogos 
(FERREIRA NETO, 2010, p. 132). 

A realidade brasileira estava passando por um período de profundas 
transformações. Para Baptista (2010, p. 185):
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O desenvolvimento econômico a partir da década de 1950, a 
internacionalização do mercado, o milagre econômico, a entrada 
da lógica neoliberal, a ascensão da classe média, a ampliação do 
poder da mídia e, sobretudo, o golpe militar de 1964, criaram novas 
necessidades e, consequentemente, exigiram novas aplicações da 
Psicologia. 

Para Mancebo (1999a), o momento que o País atravessava favoreceu 
a introdução da cultura psicológica, baseada numa perspectiva individualista e 
intimista, a qual ratifica o ideal da lógica liberal capitalista de liberdade de escolha e 
de oportunidades iguais para todos. 

Ainda, segundo a autora supracitada, o “sujeito psicológico passa a ser a 
medida de todas as coisas. Não constitui mais um homem econômico ou político, 
mas, de fato, um indivíduo portador de especificidades internas e particulares, que 
se tornam a referência dominante para a análise de si e do mundo” (MANCEBO, 
1999b, p. 149). 

Essa cultura psicológica estimulou a regulamentação e criação dos primeiros 
cursos de formação em Psicologia, além de contribuir com “teorias, técnicas 
e modelos de intervenção” para a manutenção da sociedade psicologizada. 
(MANCEBO, 1999b, p. 149).

Segundo Langenbach e Negreiros (1988, p. 88), esse período foi marcado 
pela repressão da ditadura militar, cujo contexto favoreceu o crescimento da 
profissão:

Num primeiro momento, o sistema autoritário aqui instalado e a 
concomitante expansão e o enriquecimento da classe média criaram 
condições propícias para o surgimento de uma demanda do novo 
profissional – o psicoterapeuta. A própria ausência de canais de 
participação – o silenciar sendo uma palavra de ordem – tornava 
atraente e válido este tipo de espaço. Tal validade era reafirmada pelo 
próprio Estado, por serem consideradas as práticas em psicologia 
provavelmente pouco ameaçadoras, já que privilegiam a esfera íntima 
e privada, nela ficaram camufladas complexas questões sociai 

Esta prática da psicologia clínica, realizada em consultório particular, revelava 
o ideal da profissão liberal, e representaria a hegemonia desse modelo clínico de 
formação que predomina até os dias atuais. 

Na mesma perspectiva, ao analisar a prática psicológica nos cursos de 
graduação, Coimbra (1999) denomina esse movimento de “psicologização da vida 
social e política”, com destaque para a psicologia clínica que concebia inicialmente 
as crianças como problemas, carentes, com dificuldades emocionais, e que eram, 
posteriormente, consideradas desadaptadas, difíceis. Para a autora, a prevenção 
não era considerada uma tarefa fundamental da Psicologia. 

Observa-se, desse modo, uma “psicologização do cotidiano” na qual tudo 



 
Novas Possibilidades rumo ao Futuro das Ciências Humanas e suas Tecnologias 2 Capítulo 5 61

pode ser psicologizável, destituindo de sentido todos os acontecimentos sociais, 
passando os mesmos a serem analisados sob o ponto de vista psicológico. 
Nesse sentido, as demandas sociais e políticas são transformadas em demandas 
psicológicas. 

Bernardes (2004, p. 100) avalia que a formação em Psicologia “[...] se orienta 
para uma profissão com uma concepção tecnicista e fragmentada de seu saber, 
especializada em torno de uma lógica individualista, de uma relação dual, asséptica, 
ahistórica, centrada em seu consultório”. Ainda, segundo o autor, “trata-se de uma 
prática segregacionista e elitizada, atendendo às demandas da classe média e alta, 
pequeno burguesa, de grandes centros urbanos”. 

Essa visão tecnicista do psicólogo, dentre outros aspectos, diz respeito 
à utilização de métodos e técnicas com o objetivo de ajustamento do sujeito à 
sociedade, uma demanda da elite brasileira da época. Tal objetivo consistia na 
previsão e controle dos comportamentos visando a instalação de um novo projeto 
de sociedade. 

Nesse contexto de ajustamento, a perspectiva positivista, centrada nos 
pressupostos de neutralidade e objetividade, se fazem presentes na atuação do 
psicólogo.

Apesar da regulamentação, vários problemas podem ser identificados num 
primeiro momento, conforme relatos encontrados no Boletim de Psicologia (1964-
1965, p. 1-89):

• Pequena procura pelo curso, 

• Professores despreparados para o exercício da docência, 

• Infraestrutura precária das instituições universitárias, 

• Literatura nacional incipiente em virtude da pouca pesquisa, 

• Uso excessivo de literatura estrangeira,

• Formação tecnicista.

A Reforma Universitária de 1968 (Lei 5.540/1968), sob a pretensa 
democratização do ensino superior, ocasionou a proliferação das faculdades 
privadas, o que gerou um grande crescimento do número de profissionais formados 
em psicologia na década de 1970. Esse crescimento também pode ser explicado pelo 
aumento da procura por serviços psicológicos por parte da população, favorecido 
pelo “milagre econômico”.

Apesar do cenário adverso devido à ditadura militar e o clima de restrição ao 
livre pensamento e liberdades individuais, na década de 1970 começam a aparecer 
os sinais de um novo projeto para a Psicologia com questionamentos a respeito 
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dos modelos vigentes. Nessa direção, a Psicologia buscou alternativas teóricas e 
práticas a esses modelos, discutindo a mera transposição dos modelos estrangeiros 
e a elitização da prática psicológica. 

Rechtman (2015) afirma que foi nesse período, década de 1970, que 
a psicologia social realizou seus questionamentos e inovou na prática, com a 
psicologia comunitária e inovou no plano teórico, trazendo para o Brasil concepções 
críticas de países como França, URSS, Argentina e Cuba. Ainda, segundo a autora, 
foi o período em que a Psicologia começou a se fazer presente nos ambulatórios de 
saúde em São Paulo, a partir do qual inaugurou o campo da psicologia da saúde. 
Em seguida, a antipsiquiatria trouxe contribuições ao campo da saúde mental, 
favorecendo o seu desenvolvimento. A psicologia organizacional, timidamente, 
apresentou os seus questionamentos. A psicologia da educação buscou auxílio no 
pensamento crítico de Paulo Freire, Vygotsky e outros. 

Nesta perspectiva, professores, professoras, pesquisadores, pesquisadoras, 
profissionais e estudantes buscavam responder às demandas da maioria da 
população, até então sem acesso ao trabalho do psicólogo ou da psicóloga. 

Nessa década, de 1970, também foram criados o Conselho Federal de 
Psicologia e os Conselhos Regionais de Psicologia por meio da Lei nº 5.766 de 20 
de dezembro de 1971 cuja função era “orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício 
da profissão de Psicólogo e zelar pela fiel observância dos princípios de ética e 
disciplina da classe” (BRASIL, 1971, p. 1). O primeiro Código de Ética dos psicólogos 
foi criado em 1975, por meio da Resolução nº 8, de 02 de fevereiro, do Conselho 
Federal de Psicologia. 

Em 1977, o Conselho Federal de Psicologia (1976-1979) fixou normas de 
orientação e fiscalização do exercício profissional do psicólogo.

O início da década de 1980 ainda se caracteriza pelo prosseguimento do 
contexto político anterior. Não obstante, durante o seu decorrer, passa a haver, por 
parte da categoria dos psicólogos, uma maior preocupação com as questões sociais 
e políticas do País. Há a busca de novas formas de atuação profissional, visando 
ao atendimento da maioria da população e em especial dos grupos historicamente 
excluídos. 

No plano político-econômico, o período ainda é marcado pela ditadura militar 
e a privatização do ensino, mas, também, pelo processo de abertura política, pelas 
“Diretas Já” e pelas eleições diretas para a Presidência da República em 1989. 

A década de 1980, em relação à formação, é caracterizada por Rocha 
Júnior (1999, p. 5) como um período de “certa calmaria e passividade, assistindo-
se a pequenas mudanças, quase ajustes individuais de currículos sem qualquer 
expressão regional ou nacional”, apesar da continuidade do questionamento do 
papel social da Psicologia e da discussão das reformas curriculares. Pode-se 
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definir, como o fez Bastos (2002), os anos 1980 como uma fase diagnóstica, sendo 
o interesse principal dos profissionais a geração de dados e informações sobre o 
que acontecia na profissão e na formação. Exemplo concreto desse processo é a 
publicação do Livro Quem é o Psicólogo Brasileiro? (CONSELHO FEDERAL DE 
PSICOLOGIA, 1988), primeiro grande diagnóstico da profissão e da formação do 
psicólogo no País.

De acordo com Cury e Neto (2014), a partir da década de 1980, com a finalidade 
de discutir a formação e o exercício profissional em Psicologia, o Conselho Federal 
de Psicologia (CFP) promoveu uma série de atividades. Em 1983, iniciou amplo 
debate sobre problemas no exercício da profissão e necessidade de reformulação 
do currículo em Psicologia. Interessado em definir o perfil do psicólogo brasileiro e 
com o apoio de autores e pesquisadores, trabalhou-se a questão da formação do 
psicólogo no Brasil com estudos que geraram vários estudos e publicações.

Neste cenário, O CFP passa a ter um papel de protagonismo na discussão 
e na implementação de mudanças no tocante à formação, pensando e intervindo 
sobre os seus rumos.  

Na década de 1990, o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de 
Psicologia mobilizaram os profissionais para o debate e a efetivação das mudanças 
relativas à formação profissional dos psicólogos (LISBOA; BARBOSA, 2009). 
Segundo Oliveira e Guzzo (2014), nesta década começaram a ser discutidas 
questões como “formar psicólogos generalistas ou especialistas, adotar um currículo 
rígido ou flexível, estabelecer cursos teóricos ou essencialmente práticos, além dos 
dilemas éticos referentes á formação, as quais demandavam mudanças curriculares. 

O Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Psicologia, através 
da Câmara de Educação e Formação Profissional, promoveram no período de 
31/07/1992 a 02/08/1992 um amplo debate sobre a Formação em Psicologia. A partir 
das discussões regionais foi elaborada a pauta do I Encontro de Coordenadores 
de Curso de Formação de Psicólogos (CFP, 1992; JAPUR, 1994), que resultou na 
Carta de Serra Negra, documento de grande importância a respeito da formação 
profissional do psicólogo brasileiro (BERNARDES, 2004).

De acordo com Japur (1994, p. 43), a Carta de Serra Negra teve por finalidade 
“ser um ponto de partida para reflexões a respeito da Formação em Psicologia no 
País, estabelecendo um parâmetro comum para a análise dos diversos Cursos de 
Psicologia”. O Encontro tratou dos seguintes temas: 1) Princípios que poderiam 
ser norteadores para a formação acadêmica do psicólogo; 2) De que forma estes 
princípios podem ser contemplados no currículo? 3) De que forma estes princípios 
podem ser contemplados nos estágios? (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 
1992).

Esse Encontro contou com representantes de noventa e oito dos cento e três 
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Cursos de Psicologia existentes no País na época. A partir da discussão da pauta 
proposta, foram aprovados sete Princípios Norteadores da Formação em Psicologia, 
os quais constituíram o documento síntese do Encontro, denominado Carta de Serra 
Negra (CFP, 1992):

1. desenvolver a consciência política de cidadania, e o compromisso com 
a realidade social e a qualidade e vida; 

2. desenvolver atitude de construção de conhecimento, enfatizando uma 
postura crítica, investigadora e criativa, fomentando a pesquisa num 
contexto de ação-reflexão-ação, bem como viabilizando a produção 
técnico-científica; 

3. desenvolver o compromisso da ação profissional quotidiana baseada 
em princípios éticos, estimulando a reflexão permanente destes 
fundamentos;

4. desenvolver o sentido da universidade, contemplando a 
interdisciplinaridade e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão;

5. desenvolver a formação básica pluralista, fundamentada na discussão 
epistemológica, visando a consolidação de práticas profissionais, 
conforme a realidade sócio-cultural, adequando o currículo pleno de 
cada agência formadora ao contexto regional; 

6. desenvolver uma concepção de homem, compreendido em sua 
integralidade e na dinâmica de suas condições concretas de existência;

7. desenvolver práticas de interlocução entre os diversos segmentos 
acadêmicos, para avaliação permanente do processo de formação.

De acordo com Japur (1994, p. 43), a Carta de Serra Negra teve por finalidade 
“ser um ponto de partida para reflexões a respeito da Formação em Psicologia no 
País, estabelecendo um parâmetro comum para a análise dos diversos Cursos de 
Psicologia”. O Encontro tratou dos seguintes temas: 1) Princípios que poderiam 
ser norteadores para a formação acadêmica do psicólogo; 2) De que forma estes 
princípios podem ser contemplados no currículo? 3) De que forma estes princípios 
podem ser contemplados nos estágios?

Os princípios, acima elencados, apontam para uma psicologia comprometida 
com a realidade social, com a consciência política da cidadania, com a produção 
do conhecimento, com a ética, com o sentido integral de universidade, com a 
interdisciplinaridade, com a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, 
com a formação básica e pluralista do psicólogo fundamentada na discussão 
epistemológica e adequação do projeto político-pedagógico às demandas regionais 
e com o desenvolvimento de uma concepção de homem compreendido em sua 
integralidade e nas suas condições concretas de vida.
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Fortemente influenciada pelos princípios neoliberais e metas estabelecidas 
pelos organismos internacionais, como o Banco Mundial, por exemplo, em 1996, 
ocorre a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei 
nº 9.394/96), a qual visava estabelecer diretrizes básicas voltadas à regulamentação 
em todos os níveis da educação nacional.

Em atendimento ao inciso II do artigo 53 da LDB, o qual estabelece que 
compete às universidades a fixação dos currículos de seus cursos e programas, 
observadas as diretrizes gerais pertinentes, a Secretaria de Educação Superior 
(SESu) do Ministério da Educação (MEC) publicou o Edital nº 4/1997 convocando 
as Instituições de Ensino Superior (IES) a apresentarem propostas para as 
novas Diretrizes Curriculares dos cursos superiores que seriam elaboradas pelas 
Comissões de Especialistas da SESu/MEC, as quais deveriam se pautar nas 
seguintes orientações básicas: perfil desejado do formando, competências e 
habilidades desejadas, conteúdos curriculares, duração dos cursos, estruturação 
modular dos cursos, estágios e atividades complementares e conexão com a 
avaliação institucional (BRASIL, 1997).

No que tange à orientação básica – Competências e habilidades desejadas – 
foi orientado que as Diretrizes Curriculares deveriam proporcionar maior autonomia 
às IES na definição dos currículos de seus cursos. Dessa maneira, almejava-se 
a elaboração de propostas capazes de definir as competências e habilidades 
a serem desenvolvidas, ao contrário do sistema de currículos mínimos, os quais 
especificavam as disciplinas que deveriam compor cada curso. 

As Comissões de Especialistas, por meio das Diretrizes Curriculares, deveriam 
definir um novo modelo para a formação nos cursos de graduação. Segundo Cury 
e Neto (2004), a principal mudança trazida pelas Diretrizes “foi substituir a tradição 
formativa fundamentada na transmissão de conteúdos nas disciplinas, para uma 
formação baseada em “competências e habilidades” (CURY; NETO, 2014, p. 504).

As Diretrizes Curriculares constituem as orientações sobre princípios, 
fundamentos, condições de oferecimento e procedimentos para o planejamento, a 
implementação e a avaliação dos cursos (BRASIL, 2004b).

Segundo o Edital nº 4/1997, as Diretrizes Curriculares teriam por objetivo: 

servir de referência para as IES na organização de seus programas de 
formação, permitindo uma flexibilidade na construção dos currículos 
plenos e privilegiando a indicação de áreas do conhecimento a serem 
consideradas ao invés de estabelecer disciplinas e cargas horárias 
definidas. As Diretrizes Curriculares devem contemplar ainda a 
denominação de diferentes formações e habilitações para cada área 
do conhecimento, explicitando os objetivos e demandas existentes na 
sociedade (BRASIL, 1997, p. 1)

As Diretrizes Curriculares Nacionais, portanto, seriam definidas para cada 
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curso superior no País, permitindo às IES estabelecer os perfis profissionais dos 
formandos, bem como as competências e habilidades que se deseja desenvolver 
em cada curso.  

Com a promulgação da LDB, a Secretaria de Ensino Superior do MEC instituiu 
a Comissão de Especialistas em Ensino de Psicologia, com o objetivo de criar um 
projeto de diretrizes curriculares, em substituição ao antigo currículo mínimo. Após 
debates com as entidades representativas da profissão e as instituições de ensino 
superior, a referida Comissão apresentou em 1999 uma minuta de resolução com 
as Diretrizes Curriculares para a Psicologia (YAMAMOTO, 2000), a qual voltou a ser 
discutida devido às divergências relativas, sobretudo, às terminalidades ou perfis 
para o curso de Psicologia.

Devido às divergências dois pontos de vista distintos se sobressaíram. Um 
dos grupos defendia a formação em três diferentes perfis (bacharelado, licenciatura 
e formação de psicólogo) como estabelecido nos pareceres 1314/2001 e 072/2002 
do CNE/CES, sendo a primeira voltada para a pesquisa, a segunda para a 
formação de professores e a terceira para a formação profissional. Caberia às IES 
o oferecimento, ou não, das duas primeiras, uma vez que a formação de psicólogos 
era obrigatória (BRASIL, 2001, 2002).

O segundo grupo, formado pelo Fórum de Entidades Nacionais da Psicologia, 
discordava dos pareceres mencionados e defendia uma terminalidade única, 
abrangente e pluralista, alicerçada em pilares epistemológicos e teóricos objetivando 
a consolidação de práticas profissionais comprometidas com a realidade sócio-
cultural (RIBEIRO; LUZIO, s.d.; BRASIL, 2004a).

Frente a estas divergências, o Secretário do SESu devolveu o parecer 
072/2002 aprovado em 20/02/2002 ao CNE. Em virtude dessa atitude, o CNE propôs 
aos dois grupos a elaboração de um documento consensual que superasse as 
posições antagônicas (RIBEIRO; LUZIO, s.d.; BRASIL, 2004a; CURY; NETO, 2014). 
O consenso foi estabelecido em fevereiro de 2004, quando da aprovação do Parecer 
CNE/CES nº 0062/2004 e em maio foram instituídas as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para os cursos de graduação em Psicologia, através da Resolução CNE/
CES nº 8, de 07/05/2004.

Em 2009, de acordo com o Parecer CNE/CES nº 338, aprovado em 
12/11/2009, devido à falta de clareza sobre a formação de professores de Psicologia, 
recomendou-se a necessidade de alteração do artigo 13 da Resolução CNE/CES nº 
8/2004, que se referia a esta questão (BRASIL, 2009).

Não obstante, considerou-se que o mais adequado seria reeditar as 
Diretrizes de 2004, na íntegra, com modificação apenas desse artigo e a revogação 
da Resolução anterior. À vista disso, em 2011 foi aprovada a Resolução CNE/CES 
nº 5, de 15/03/2011 que instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos 
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de graduação em Psicologia e as normas para o projeto pedagógico complementar 
para a formação de professores de Psicologia. Portanto, a partir dessa alteração, 
a Formação de Professores de Psicologia, constitui-se em um projeto pedagógico 
complementar e diferenciado a ser oferecido a todos os alunos, que poderão optar 
ou não por sua realização (BRASIL, 2011).

Ressalte-se que o artigo 13 da Resolução nº 8 de 2004 já estabelecia 
que “A formação do professor de Psicologia dar-se-á em um projeto pedagógico 
complementar e diferenciado, elaborado em conformidade com a legislação que 
regulamenta a formação de professores no País” (BRASIL, 2004). No entanto, não 
trazia os esclarecimentos e orientações a respeito da Formação de Professores de 
Psicologia, o que foi sanado com a instituição da Resolução nº 5/2011. No tocante 
aos outros parágrafos, não houve alterações.

Como consequência da Resolução nº 8 de 2004, houve uma redução 
significativa na oferta de Licenciatura em Psicologia. Frente a esta realidade, a 
Resolução nº 5 regulamentou a questão da oferta da Licenciatura como projeto 
complementar a ser ofertado durante o processo de formação, de forma obrigatória 
para os cursos de Psicologia e eletiva para o estudante.  Na verdade, a discussão 
a respeito da Licenciatura carece de mais estudos e discussões de forma a 
aprofundar a questão, pois há muitos aspectos que ainda não foram suficientemente 
explorados, como por exemplo, saber como e para qual finalidade ele está sendo 
formado (CIRINO; KNUPP; LEMOS, 2007).

As Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação em Psicologia, 
assegurada pela Resolução nº 5, de 15/03/2011, constituem as “orientações sobre 
princípios, fundamentos, condições de oferecimento e procedimentos para o 
planejamento, a implementação e a avaliação deste curso” (BRASIL, 2011, p. 1). 
O curso de Psicologia tem como propósito central a formação do Psicólogo voltado 
para a atuação profissional, para a pesquisa e para o ensino, e deve garantir uma 
formação fundamentada nos seguintes princípios e compromissos, de acordo com o 
artigo terceiro da aludida Resolução (BRASIL, 2011, p. 1). 

a. Construção e desenvolvimento do conhecimento científico em Psicolo-
gia; 

b. Compreensão dos múltiplos referenciais que buscam apreender a am-
plitude do fenômeno psicológico em suas interfaces com os fenômenos 
biológicos e sociais; 

c. Reconhecimento da diversidade de perspectivas necessárias para com-
preensão do ser humano e incentivo à interlocução com campos de co-
nhecimento que permitam a apreensão da complexidade e multidetermi-
nação do fenômeno psicológico; 
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d. Compreensão crítica dos fenômenos sociais, econômicos, culturais e 
políticos do País, fundamentais ao exercício da cidadania e da profissão; 

e. Atuação em diferentes contextos considerando as necessidades sociais, 
os direitos humanos, tendo em vista a promoção da qualidade de vida 
dos indivíduos, grupos, organizações e comunidades; 

f. Respeito à ética nas relações com clientes e usuários, com colegas, com 
o público e na produção e divulgação de pesquisas, trabalhos e informa-
ções da área da Psicologia; 

g. Aprimoramento e capacitação contínuos.

Com base na concepção de que a formação deve prover ao profissional os 
conhecimentos requeridos para o exercício de algumas competências e habilidades 
gerais, o artigo quarto da Resolução nº 5/2011 estabelece as seguintes: atenção à 
saúde, tomada de decisões, comunicação, liderança, administração e gerenciamento 
e educação permanente.

As competências referem-se a desempenhos e atuações esperadas do 
formando em Psicologia, e devem garantir o domínio básico de conhecimentos 
psicológicos e a capacidade de utilizá-los em diferentes contextos que demandam a 
“investigação, análise, avaliação, prevenção e atuação em processos psicológicos e 
psicossociais e na promoção da qualidade de vida” (BRASIL, 2011, p. 3).

Para Bernardes (2012, p. 223), as noções de competências e habilidades 
“são herdeiras das noções de matérias e disciplinas do Currculum Mínimo”, mas 
declarando não ser pessimista, afirma que há formas de ressignificar tais noções e 
de avançar nos processos de reformas curriculares”. 

A formação em Psicologia, de acordo com a Resolução nº 5 (BRASIL, 
2011), requer que a proposta do curso de graduação em Psicologia articule 
os conhecimentos, habilidades e competências em torno dos seguintes eixos 
estruturantes: Fundamentos epistemológicos e históricos; Fundamentos teórico-
metodológicos; Procedimentos para a investigação científica e a prática profissional; 
Fenômenos e processos psicológicos; Interfaces com campos afins do conhecimento 
e Práticas profissionais.

No que tange à Formação de Professores de Psicologia, as Diretrizes indicam 
os seguintes eixos estruturantes: Psicologia, Políticas Públicas e Educacionais; 
Psicologia e Instituições Educacionais; Filosofia, Psicologia e Educação; 
Disciplinaridade e Interdisciplinaridade (BRASIL, 2011).

Visando garantir uma identidade do curso de Psicologia em todo o País, as 
Diretrizes estabelecem um “núcleo comum de formação, definido por um conjunto 
de competências, habilidades e conhecimentos” que assegurem uma “base 
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homogênea para a formação e uma capacitação básica para lidar com os conteúdos 
da Psicologia, enquanto campo de conhecimento e de atuação” (BRASIL, 2011, p. 
3).  

Conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares, considerando-se a 
diversidade orientações teórico-metodológicas, práticas e contextos de inserção 
profissional, a formação em Psicologia diferencia-se em ênfases curriculares, 
entendidas como um “conjunto delimitado e articulado de competências e habilidades 
que configuraram oportunidade de concentração e estudos e estágios em algum 
domínio da Psicologia” (BRASIL, 2011, p. 4). As Instituições de Ensino Superior 
deverão oferecer, pelo menos, duas ênfases que permitam ao aluno escolher uma 
ou mais dentre as ênfases a serem adotadas pelas IES.  

À primeira vista, a definição de ênfase curricular abre uma perspectiva 
de inovação, ao possibilitar que a IES determine qual(is) ênfase(s) irá oferecer, 
concebendo “recortes inovadores de competências que venha a instituir novos 
arranjos de práticas no campo” (Art. 12, BRASIL 2011, p. 4), bem como possibilitar 
ao aluno escolher a(s) ênfase(s) que irá cursar. No entanto, o mesmo artigo 12 
prevê que “os domínios mais consolidados de atuação profissional do psicólogo 
possam constituir ponto de partida para a definição de ênfases curriculares”. Nesse 
sentido, será que houve uma mudança substancial em relação aos domínios mais 
tradicionais da Psicologia: Psicologia Clínica, Psicologia Escolar e Psicologia 
Organizacional? A possibilidade de ruptura ou de mudanças significativas no seu 
conteúdo com essas áreas de conhecimento hegemônicas e campos de atuação 
profissional consolidados existe, mas são campos tradicionais que sempre fizeram 
parte do saber/fazer psicológico (BERNARDES, 2012; JACÓ-VILELA, 1999; 
MANCEBO, 1997, 1999a). 

Para Bernardes (2012, p. 222), o conceito de ênfases curriculares é “herdeira 
de certa racionalidade prática” e reproduz, no âmbito das reformas curriculares, 
a “hegemonia histórica da Psicologia aplicada”, atribuindo à “não diferenciação 
entre as áreas de conhecimento, campos de atuação e objetos de estudo, que 
se encontram consolidados nas escolas, empresas e clínicas (consultórios, 
ambulatórios, hospitais) um dos motivos desse processo. 

De modo geral, as Diretrizes evidenciam que o perfil do profissional a ser 
formado deve ser estruturado por meio do núcleo comum, compreendido como o 
conjunto de competências, habilidades e conhecimentos articulados com os eixos 
estruturantes; a oferta de pelo menos duas ênfases curriculares que possibilitem 
a escolha por parte do aluno, concebidas como um conjunto de competências e 
habilidades em algum domínio da Psicologia; oferecimento de estágio supervisionado 
no nível básico e específico.

A construção das Diretrizes Curriculares, segundo Bernardes (2012), assinala 
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um processo histórico de grande importância para a Psicologia brasileira, pois foram 
elaboradas a partir de muita discussão, de muitos interesses e relações de poder e 
também, de muita negociação com os diversos grupos ou segmentos, marcada por 
avanços, bem como por retrocessos. 

Para Ribeiro (2007), as questões cruciais que envolveram a reestruturação 
dos cursos de Psicologia realizadas pelo MEC estão relacionadas às demandas das 
políticas educacionais neoliberais, que levaram à implementação da LDB de 1996, 
a qual desencadeou o estabelecimento das diretrizes curriculares para os cursos de 
graduação no Brasil. 

De acordo com Ferreira Neto (2010), apesar das demandas das políticas 
educacionais de cunho neoliberais que influenciaram a reestruturação dos 
cursos de Psicologia realizada pelo MEC, as Diretrizes Curriculares, ainda que 
claramente ligadas aos padrões de mercado, avançaram ao propor um modelo 
curricular não mais centrado somente na grade de disciplinas e na transmissão 
de conteúdos padronizados e, muitas vezes, centrado em conteúdos estrangeiros 
descontextualizados e alheios à nossa realidade, como o antigo currículo mínimo 
de 1962.

Ainda de acordo com Ferreira Neto (2010), as Diretrizes representam um 
avanço, pois deixa de se preocupar com a transmissão de conteúdos que deveriam 
ser assimilados e posteriormente aplicados, para ceder lugar ao desenvolvimento 
de competências e habilidades durante a formação, o que significa a realização 
de práticas desde os períodos iniciais do curso que possibilitem a reflexão teórica, 
bem como a produção de conhecimentos que articulem o ensino, a pesquisa e a 
extensão. 

Para Ribeiro e Luzio (2006), com a implantação das Diretrizes Curriculares, 
houve um avanço importante em relação ao papel do psicólogo tanto nos princípios 
e compromissos da formação, quanto nas suas competências em relação ao 
Currículo Mínimo. A partir de uma visão mais ampla das questões econômicas e 
sociais e da multideterminação do fenômeno psicológico e suas interfaces com os 
fenômenos biológicos e sociais, espera-se que haja uma passagem da visão do 
psicólogo, enquanto profissional liberal identificado com a área clínica de atuação, 
para a de um profissional que esteja inserido nos mais diversos campos de atuação 
profissional a partir de trabalhos articulados com outros profissionais nos mais 
variados espaços sociais e que promovam o bem-estar coletivo. 

Como pode-se observar, as posições em relação às Diretrizes Curriculares 
Nacionais para os cursos de graduação em Psicologia, ainda refletem posições 
antagônicas, assim como ocorreu antes da sua aprovação. Para vários autores 
ocorreu um avanço, sobretudo em relação ao Currículo Mínimo, mas não se pode 
negar o atrelamento das Diretrizes aos princípios neoliberais presentes desde a 
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aprovação da LDB de 1996. 
Outra consequência decorrente da LDB foi a instituição da Avaliação 

Nacional de Cursos de Graduação, iniciada em 1996 por meio do Exame Nacional 
de Cursos (ENC), o qual ficou mais conhecido no meio acadêmico como Provão. A 
primeira avaliação dos cursos de graduação em Psicologia ocorreu no ano de 2000, 
seguindo-se depois nos anos de 2001 a 2003, e ficando fora nos anos de 2004 e 
2005 (LISBOA; BARBOSA, 2009). 

A partir de 2004, o MEC criou o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 
Superior (SINAES) visando avaliar as instituições de educação superior, os cursos 
de graduação e o desempenho acadêmico dos estudantes. Como parte constituinte 
do SINAES, o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) foi 
aplicado em 2006 aos estudantes dos cursos de graduação de Psicologia, com os 
seus resultados divulgados em 2007 (LISBOA; BARBOSA, 2009). 

No final da década de 1990, é importante destacar a criação em outubro de 
1998 da Associação Brasileira de Ensino de Psicologia (ABEP), entidade de âmbito 
nacional, que tem como objetivo a reflexão, o desenvolvimento e o aprimoramento 
da formação em Psicologia no Brasil, em articulação com as entidades da profissão, 
da pesquisa, do mundo do trabalho e dos estudantes de Psicologia. A partir de sua 
criação, a ABEP tem participado de importantes discussões relacionadas à formação 
em Psicologia no País, defendendo uma formação comprometida com a realidade 
social do Brasil vinculada à ética e ao exercício da cidadania. 

Na década de 1990 e na década seguinte é importante ressaltar o 
crescimento expressivo do número de cursos de Psicologia, especialmente, a partir 
da promulgação da LDB no ano de 1996. Tal expansão se deu sob a influência 
do ideário neoliberal que enfatizava o atendimento das necessidades do mercado 
propaladas pelos organismos internacionais, como o Banco Mundial, por exemplo, 
que recomendavam a desregulamentação do ensino superior e a redução de gastos 
governamentais com o ensino superior. Visando atender tais recomendações, o 
governo brasileiro aprovou uma série de dispositivos legais que culminaram com o 
crescimento do setor privado em detrimento da estagnação do setor público. 

A partir do que foi abordado, não se pode negar, a despeito de todas as 
críticas, que as Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de graduação em 
Psicologia de 2004 e 2011 introduziram um novo paradigma de formação, ao 
enfatizar as ênfases curriculares, as competências e habilidades, núcleo comum, 
estágios básicos, eixos estruturantes etc. 

Passados 14 anos da aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais, de 
estudos sobre a implantação das reformas curriculares dos cursos pelo País e do 
conhecimento acumulado já é possível compreender os avanços e retrocessos com 
a institucionalização das Diretrizes e, sobretudo, das ênfases curriculares (CFP; 
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ABEP; FENAPSI, 2018). Alguns aspectos, presentes nas Diretrizes ainda geram 
controvérsias, tanto que atualmente já se discute a revisão das Diretrizes, processo 
esse desencadeado e organizado pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), 
Associação Brasileira de Ensino em Psicologia (ABEP) e a Federação Nacional de 
Psicólogos (FENAPSI).

Em um momento de retração das políticas de direito e acessibilidade, 
de rupturas nas políticas públicas nos campos da saúde, educação, 
seguridade social, de precarização dos processos de trabalho, de 
redução de recursos à ciência e à tecnologia do país, bem como 
de ampliação das políticas de formação à distância, a revisão das 
diretrizes permiti rá a toda a categoria docente, profissional e 
estudantil a discussão e fortalecimento de nossos princípios fundantes 
e orientadores, a reflexão sobre possibilidades de articulação dos 
modelos e práticas de formação, a consolidação de um projeto 
de formação para a Psicologia que contemple a pluralidade, a 
competência acadêmica e o compromisso com o aperfeiçoamento da 
sociedade, pautada numa perspectiva de direitos cidadãos plenos.

Com base nas atividades e nas informações que as discussões e reflexões 
sobre a formação do psicólogo brasileiro têm gerado, a ABEP levantou nove principais 
aspectos que devem fazer parte das reflexões sobre a revisão das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Psicologia: concepção geral 
da formação, perfil do egresso, metodologia do ensino-aprendizagem, sistema de 
avaliação, estágios, pesquisa, extensão, licenciatura e educação a distância (EaD) 
que subsidiaram as discussões do Encontro Nacional das Diretrizes Curriculares 
Nacionais (DCN) para os Cursos de Graduação em Psicologia realizado em maio 
de 2018.

Segundo as instituições envolvidas, busca-se um processo de ampla 
participação da categoria na discussão dos rumos da formação em Psicologia 
visando à produção de uma proposta de forma a produzir uma proposta significativa 
que apresente os princípios e as contribuições da Psicologia para a sociedade 
brasileira para posterior encaminhamento ao Conselho Nacional de Saúde e ao 
Conselho Nacional de Educação.

O que se busca é uma Psicologia que leve em consideração a realidade 
econômica, cultural e social na explicação do fazer humano. Uma Psicologia 
direcionada para as políticas públicas, compromissada com a maioria da população 
e suas demandas, voltada para a ética e seus desafios na sociedade moderna e 
para os Direitos Humanos. Esse é o caminho para o fortalecimento e ampliação 
da sua inserção social, a partir de um projeto de profissão comprometida com a 
sociedade brasileira. (BOCK, 2008).

Queremos construir uma Psicologia que seja capaz de contribuir para que 
esta realidade desigual se torne visível e, com nosso conhecimento contribuir para 
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sua superação. Para que isso não seja apenas uma quimera, mas uma realidade, 
é necessário abandonar concepções naturalizantes e universalizantes tão caras 
à Psicologia; é preciso adotar perspectivas históricas que permitam compreender 
o aspecto inacabado do ser humano, que vai se constituindo à medida que, 
coletivamente, dá conta de produzir sua sobrevivência e vida social (BOCK, 2008). 

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A reflexão sobre a formação em Psicologia requer que se volte o olhar para 

a articulação com o momento sócio-político no qual a Psicologia se constituiu, pois 
esse movimento possibilitará a compreensão das demandas que instigaram a sua 
institucionalização no contexto brasileiro. 

As transformações dos marcos regulatórios, no campo da formação em 
Psicologia, exigem um olhar crítico para os conflitos instituídos ao longo do processo 
histórico de desenvolvimento da Psicologia. Por isso, este trabalho buscou abordar 
os principais marcos regulatórios da formação, a partir do olhar de quem vive esta 
realidade. 

A análise dos marcos regulatórios da formação em Psicologia revela muitas 
contradições, muitas disputas entre grupos antagônicos e a oscilação entre uma 
visão mais tecnicista capaz de atender às demandas do mercado e, geralmente, 
dissociadas do contexto social, político, econômico e cultura e de uma reflexão mais 
crítica e uma visão que defende o compromisso social, a função social do trabalho 
psicológico frente às exigências da realidade brasileira pautada numa reflexão 
crítica e numa atuação ética que possibilite pensar não só no que está ocorrendo, 
mas também no que pode ser feito para superar os problemas que se apresentam. 

A necessidade de um compromisso social da Psicologia, haja vista as várias 
publicações e as discussões nos vários eventos da área, já se manifesta como 
consensual para a categoria. No entanto, o grande desafio que se apresenta frente 
a esse posicionamento de compromisso com a transformação do que está em vigor 
é a mudança a ser implementada nas instituições formadoras, pois uma parcela 
significativa delas está nas mãos da iniciativa privada, que sofre a forte influência 
dos princípios neoliberais. Aqui nos parece muito pertinente a consideração de 
Lisboa e Barbosa (2009, p. 734) a respeito da necessidade de ruptura com a lógica 
de mercado que “determina a distribuição, a organização e o funcionamento dos 
cursos de graduação em Psicologia brasileiros”.

Nesta perspectiva, a formação acadêmica deve se desprender do tecnicismo, 
preparando os futuros psicólogos para ser participantes do processo de construção 
do conhecimento de forma a prepara-los para atuar frente aos desafios que surgirão 
na prática profissional e que leve em consideração as demandas de toda a população. 
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Para isso é essencial que se discuta, durante a formação, a realidade social, política, 
econômica e cultural da realidade na qual vai atuar, bem como as políticas públicas 
brasileiras. É preciso dar mais ênfase ao período de formação como um momento 
fundamental para a construção da Psicologia e do futuro psicólogo. 

Apesar dos avanços que as Diretrizes Curriculares trouxeram para a 
formação em Psicologia, ao propiciar a possibilidade de diversificação dos campos 
de atuação profissional, as mudanças na estrutura dos cursos em relação às 
atividades curriculares em torno dos eixos estruturantes, o estabelecimento dos 
estágios básicos e a possibilidade de uma formação mais voltada para os problemas 
da realidade na qual o curso está inserido, é inegável o entrelaçamento da formação 
em Psicologia no Brasil com as diretrizes neoliberais presentes nas políticas 
educacionais para o ensino superior, bem como o seu comprometimento com as 
especialidades tradicionais, principalmente com a clínica (OLIVEIRA; GUZZO, 
2014). 

A observação das autoras Oliveira e Guzzo (2014) nos parecem bastante 
pertinentes quando afirmam que a instituição das Diretrizes Curriculares no ano de 
2004 foi antecedida por muita discussão para que elas realizassem a promessa de 
transformar a formação em Psicologia no Brasil, mas que no período pós-implantação 
houve uma calmaria, pouco se falando sobre elas, o que parece estar mudando 
agora com a discussão sobre a revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
os cursos de graduação em Psicologia. 
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